ILUSTRÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-CHEFE DA COORDENADORIA DE SERVIÇOS JURÍDICOS DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ



Importante: O presente modelo deverá ser adaptado para o caso concreto pelo(a) advogado(a) que o utilizar. A Comissão da Advocacia Dativa e a OAB/PR não se responsabilizam pela eventual utilização inadequada deste modelo. A responsabilidade é sempre do(a) advogado(a) signatário(a) da peça processual, nos termos da Lei 8.906/1994 e demais legislação correlata.




Requerimento nº: _____________







NOME DO ADVOGADO, inscrito na OAB/PR sob nº _____________, com endereço profissional à __________________________, vem, respeitosamente, à presença de V. Sª, com fundamento na Lei Estadual nº 18.664/2015, no Decreto Estadual nº 3.897/2016, na Resolução Conjunta SEFA/PGE apresentar o presente:

PEDIDO DE REVISÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DATIVOS

pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:

O Requerente foi nomeado defensor dativo nos Autos nº _____________, relativos à ação de natureza _____________, o qual tramitou perante a Vara de _____________ da Comarca de _____________, conforme termo de nomeação em anexo.
No desempenho do encargo público, exerceu integralmente a defesa técnica da parte assistida, praticando todos os atos processuais necessários ao regular andamento do feito, dentre os quais: __________________________.
Quando da prolação da Sentença, foi fixado honorários advocatícios em favor do Requerente no montante de R$ _____________, a serem suportados pelo Estado do Paraná, em conformidade com os parâmetros legais e regulamentares.
Na sequência, foi protocolado requerimento administrativo perante a Procuradoria-Geral do Estado, visando o recebimento dos valores arbitrados, o qual tramitou sob o nº _____________.
Quando da análise administrativa, o pedido foi (indeferido / parcialmente deferido), conforme decisão administrativa de fls. ___, dando ensejo à presente insurgência.

HIPÓTESE DE INDEFERIMENTO (usar essa parte caso o pedido seja integralmente indeferido)

O indeferimento do pedido administrativo fundamentou-se em _____ (especificar).
Ressalte-se que o processo administrativo deve observar o princípio do formalismo moderado, privilegiando-se a análise do mérito quando demonstrada, de forma inequívoca, a efetiva prestação do serviço público.
Entretanto, eventual vício de natureza formal encontra-se devidamente sanado com a presente manifestação, mediante a juntada dos documentos dos autos que fundamentam o arbitramento dos honorários.
O presente pedido encontra-se devidamente instruído com documentos que comprovam a extensão e a qualidade da atuação do Requerente, notadamente: ____________(nomear e anexar todos os documentos comprobatórios), os quais comprovam  a correspondência entre o valor arbitrado e os serviços efetivamente prestados.
Nos termos da Lei Estadual nº 18.664/2015, o advogado dativo faz jus à remuneração pelos serviços prestados, devendo a fixação dos honorários observar os critérios estabelecidos em ato normativo conjunto da SEFA/PGE.
Ainda, o Decreto nº 3.897/2016, por sua vez, disciplina o procedimento administrativo de pagamento, não conferindo à Administração discricionariedade para afastar ou reduzir, imotivadamente, o arbitramento judicial regularmente proferido.
Assim, comprovados a nomeação regular,  a atuação processual e o arbitramento judicial dos honorários, impõe-se o deferimento do pagamento.


HIPÓTESE DE DEFERIMENTO PARCIAL (usar essa parte caso o pedido seja parcialmente indeferido)

Na hipótese de redução do valor arbitrado pelo Juízo, verifica-se ausência de motivação específica apta a justificar a redução dos valores, eis que o mesmo foi fixado dentro dos parâmetros previstos na “Tabela de Honorários da Advocacia Dativa”, objeto de Resolução Conjunta da SEFA – PGE;
O arbitramento judicial observou os parâmetros da tabela vigente, considerando a natureza da demanda, o grau de complexidade, a fase processual de atuação e os atos efetivamente praticados pelo Requerente.
Assim, o pagamento integral do valor arbitrado judicialmente deve ser pago ao Requerente.

DO PEDIDO

Diante do exposto, requer:

a) O conhecimento e o processamento do presente pedido de revisão administrativa;

b) A reforma do ato administrativo impugnado, para:

b.1) na hipótese de indeferimento: reconhecer o direito ao recebimento dos honorários advocatícios, com o consequente deferimento integral do pagamento;

b.2) na hipótese de deferimento parcial: restabelecer o valor arbitrado judicialmente, no montante de R$ __________, ou, subsidiariamente, promover sua adequação com base na tabela vigente, mediante fundamentação técnica expressa;

c) O regular prosseguimento do procedimento administrativo até a efetiva liquidação e pagamento dos valores devidos.

Termos em que, requer deferimento.
Local e data.

Curitiba, data.

Nome do(a) advogado(a)
OAB/PR XXXX
